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CONTRATO Nº 377/UDESC/2012 
 

“CONCESSÃO DE ESPAÇO PARA FINS DE 
LANCHONETE/RESTAURANTE” PARA O CAMPUS I – 
FLORIANÓPOLIS (ESAG, CEART, CEART, FAED E CEFID), CESFI – 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC E A 
EMPRESA NL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME. 
 

 
 

Pelo presente instrumento particular, a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - 
UDESC, localizada nesta capital, na Av. Madre Benvenuta, 2007 - Itacorubi, inscrita no CNPJ sob 
n° 83.891.283/0001-36 neste ato representada pelo Reitor Prof. Antonio Heronaldo de Sousa, 
CI nº 1067643/SSP-PB, CPF 467.577.244-72, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e, 
de outro, a empresa NL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME, localizada na Rod. Admar 
Gonzaga, 1346 – Bairro Itacorubi – Florianópolis/SC, neste ato representada pela Sr(a). 
_______________________________________, registrada com o CNPJ n°05.937.601/0001-49 
daqui por diante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato atendidas as 
cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução 
Constitui objeto do presente Contrato de Concessão de Uso, de acordo com a proposta 
apresentada pela Contratada na Concorrência nº 0003/2012, na forma determinada no 
memorial descritivo, que fica fazendo parte deste instrumento, no que não conflitar com as 
disposições do Edital e seus anexos, além do presente Contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A execução do objeto do presente Contrato será realizada a partir da 
data estabelecida neste instrumento, conforme definidos no Anexo I, com a prestação dos 
serviços conforme Proposta da Contratada, parte integrante deste Instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Aluguel das salas e das Condições de Pagamento. 
 
Do Preço do aluguel da(s) sala(s) 
O preço do contrato referente ao aluguel da(s) sala(s) lotes (1 e 4) é de R$ 13.983,80 (treze mil 
novecentos e oitenta e três reais e oitenta centavos) mensais,  O pagamento do aluguel mensal 
será realizado através de DEPÓSITO, através CÓDIGO IDENTIFICADOR, com emissão pelo site 
(sitio) www.sef.sc.gov.br 
§ 2º - Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos 
com base no IGPM, sendo remetido os autos a PROPLAN para verificação do valor a ser 
cobrado. 
§ 3º - Após a realização do DEPÓSITO, a Empresa deverá fornecer cópia do pagamento para 
o Gestor de Administração do Contrato. 
§ 4º - A CONTRATADA apresentará a cessionária (UDESC), mensalmente, cópia de recolhimento 
dos seguintes pagamentos do mês anterior: 
I – guia de recolhimento do INSS; 
II – guia de recolhimento do FGTS; 
III – guia de recolhimento do ISS; e, 
IV – folha de pagamento do pessoal. 
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§ 5º - A não apresentação dos documentos enunciados nesta cláusula implica na suspensão do 
objeto desta licitação (concessão de uso), não sendo exigível, neste caso, nenhuma forma de 
indenização por eventuais danos advindos. 
§ 6º - Não será permitida qualquer negociação dos espaços, relativos a este termo de cessão 
de uso, por parte da empresa vencedora, ficando vedada a sua negociação com terceiros ou 
qualquer eventual sub-contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço dos Serviços/Produtos 
Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda de Lei 
Federal ou Medida Provisória ou conforme previsto na cláusula oitava.  
 
CLÁUSULA QUARTA – Do Prazo de Vigência do Contrato 
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado conforme interesse entre as partes, mediante aditamento, na forma 
da Lei, até o limite de 60 (sessenta) meses. 
 
 CLÁUSULA QUINTA – Da Fiscalização 

§ 1º – A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA exercerá ampla e 
irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto deste contrato, a qualquer hora, por 
intermédio dos Gestores do Contrato, que para todos os efeitos,  terão, entre outras, as 
seguintes incumbências: 

I – aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos conforme o proposto;  
II – aprovar as alterações dos cardápios conforme o prazo previsto, bem como, verificar a 
qualidade dos produtos fornecidos; 
III – exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente Edital; 
IV – exigir a limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos 
serviços; 
V – verificar os hábitos de higiene do pessoal da Concessionária; 
VI – fazer vistorias periódicas do local de preparo e onde são servidas as refeições e lanches; 
VII – fiscalizar, rigorosamente, a higiene e conservação dos alimentos; 
VIII – relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização sanitária;  
IX – anotar todas as queixas para serem examinadas; 
X –verificar a quantidade e a qualificação dos funcionários da Concessionária; 
XI – propor, quando julgar necessário, vistoria a ser realizada pela Saúde Pública; 
XII – sugerir as penalidades de sua competência, e propor as que competirem às autoridades 
superiores; e 
XIII – realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações e 
da conservação e funcionamentos dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos 
utilizados nos serviços. 

§ 2º – A fiscalização exercida pelos Gestores, não reduz nem exclui a responsabilidade da 
Concessionária, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.  

§ 3º – A Concessionária deverá manter preposto, aceito pela UDESC, durante o período de 
vigência do Contrato de Concessão, para representá-la na execução dos serviços ora tratados. 

§ 4º – Os Gestores de Execução designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das incidências observadas e encaminhará à PROAD – Pró-Reitoria de Administração desta 
Universidade relatórios mensais sobre o comportamento do contrato, tais como comentários 
sobre a qualidade dos alimentos e dos serviços prestados, sendo permitido a sugestão de 
multas por infrações cometidas pela Concessionária, sempre muito bem fundamentadas.  
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CLÁUSULA SEXTA – Das Obrigações das Partes 

§ 1º – DA RESPONSABILIDADE DO CONCEDENTE 

I – definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado pelo Edital e anexos, contendo as 
referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
II – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório e execução do 
contrato; 
III – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se 
ocorrerem, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina; 
IV – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, 
se ocorrerem; 
V - permitir o livre acesso dos funcionários da Concessionária ao local da concessão, 
respeitadas as normas internas de segurança e conduta desta Universidade; 
VI – colocar à disposição da Concessionária, as instalações do restaurante/lanchonete, listados 
no Anexo I; 
VII - disponibilizar e arcar com as respectivas despesas de água e energia elétrica, em caso de 
instalação de relógio/medidor de consumo, as despesas serão arcadas pela CONCESSIONÁRIA, 
sem desconto do valor mensal da concessão; 
VIII - alterar, a qualquer tempo e mediante simples ofício à Concessionária, o horário de 
atendimento das refeições; 
IX –Fiscalizar a qualidade dos serviços prestados e da alimentação, averiguação da higiene e 
comparação com os preços de mercado; 
X – emitir Relatório Mensal de Ocorrências, elaborado pelos Gestores, anotando todos e 
quaisquer fatos praticados pela Concessionária contrários ao disposto no Edital e minuta 
contratual, inclusive sugerindo penalidades; 
XI – exigir da Concessionária, mensalmente, cópia de recolhimento dos seguintes pagamentos 
do mês anterior: 
– guia de recolhimento do INSS; 
– guia de recolhimento do FGTS; 
– guia de recolhimento do ISS; e, 
– folha de pagamento do pessoal. 
 

a)Juntamente com documentos exigidos neste inciso deverão ser apresentadas as Certidões 
Negativas de Débitos para com FGTS, INSS e para com as Fazendas Municipal,  Federal e 
Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediado a licitante 
vencedora, conforme Decreto Estadual nº 3.650, de 27 de maio de 1993, com a redação do 
Decreto nº 3.884, de 26 de agosto de 1993;  

 
b) A não apresentação dos documentos enunciados neste inciso implica na suspensão do 

objeto desta licitação (concessão de uso), não sendo exigível, neste caso, nenhuma forma 
de indenização por eventuais danos advindos. 

 
c) Não será permitida qualquer negociação dos espaços, relativos a este termo de cessão de 

uso, por parte da empresa vencedora, ficando vedada a sua negociação com terceiros ou 
qualquer eventual sub-contratação. 

 
XII – prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 
solicitados pelos funcionários da Concessionária; 
XIII – controlar os preços praticados, levando em consideração, o tamanho, o peso e a 
qualidade dos alimentos e serviços prestados; e  
XIV – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.  
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§ 2º – DA RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA 
I – prestar os serviços de fornecimento de serviços de lanchonete e correlatos, bem como 
disponibilizar o atendimento de balcão para a lanchonete, observando os indicadores básicos 
para os cardápios, descrito no formulário proposta; 
II – responsabilizar-se pela preservação e manutenção das instalações disponibilizadas pelo 
Poder Concedente, mencionados no Anexo I.  
III – fornecer e instalar os equipamentos que julgar necessários ao funcionamento do 
restaurante/lanchonete; 
IV – responsabilizar-se pelas obrigações sociais, comerciais, fiscais, trabalhistas a 
previdenciárias dos funcionários, pelo controle de qualidade das refeições, bem como, pelos 
bens e instalações do restaurante/lanchonete.  
V – demais responsabilidades determinadas neste edital e seus anexos. 
VI – Quaisquer benfeitorias necessárias a execução dos serviços devem ser promovidas pela 
concessionária, cabendo primeiramente à aprovação da Coordenadoria de Obras da UDESC, 
ficando vedada reformas que demandem gastos elevados, haja vista a incorporação ao imóvel, 
com exceção das removíveis.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – Da Alteração Contratual por Aditamento 
Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, por meio de aditamento, observadas as 
disposições do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e modificações ulteriores. 
 
CLÁUSULA OITAVA – Critério de reajuste dos preços contratados 
§ 1º - O valor do aluguel será reajustado anualmente, de acordo com a variação do IGP/M-1 
(Índice Geral de Preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – 
FGV –, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 
 § 2º - Da alteração da tabela de preços: Com relação aos produtos comercializados, pode ser 

reajustado anualmente pela variação acumulada no período do INPC – Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor, divulgado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou 
índice que vier substituí-lo, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais 
assumidas estarão sujeitas as sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, 
quais sejam: 
I – Advertência; 
II – Multa: 
a) 0,33% por dia de atraso, na execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a 

parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 
b) 10% em caso da não conclusão dos serviços ou rescisão contratual, por culpa da 

contratada, calculado sobre a parte inadimplente ; 
c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato; 
III – Suspensão: 
De acordo com o art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, a licitante e/ou Contratada, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, na hipótese de: 

a) por até 30 (trinta) dias, quando vencido o prazo de recurso contra a pena de advertência 
emitida pela Administração e a contratada permanecer inadimplente; 
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b) por até 90 (noventa) dias, quando a licitante interessada solicitar cancelamento da 
proposta após a abertura e antes do resultado do julgamento; 

c) por até 12 (doze) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato; 
d) por até 12 (doze) meses, quando a contratada motivar a rescisão total ou parcial do 

contrato; 
e) por até 12 (doze) meses, quando a licitante praticar atos que claramente visem a 

frustração dos objetivos da licitação; 
f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante apresentar documentos fraudulentos 

nas licitações; 
IV – As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do art. 

87 da Lei Federal nº 8.666/93; 
V – O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da 

empresa, ou cobrado administrativa ou judicialmente; 
VI – Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o seu valor 

será corrigido pela taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia de acordo 
com o decreto 3.591/2010, a partir da data da aplicação da penalidade; 

VII – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a 
multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 

VIII – A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas 
pela legislação vigente. 

IX – Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 
licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas às 
justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da 
Lei nº 8.666/93; 

X – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/Contratada; 
XI – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

XII – A contratada fica obrigada a indenizar a UDESC em caso de rescisão contratual antes 
do prazo avençado, no montande de 3 (três) vezes o valor da concessão. (Le i nº 
13.121/2004 – SC). 

15.2 – Para fins de cálculo da multa será considerado como valor contratado o valor anual da 
concessão de uso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - Das Condições de Habilitação e Qualificação 
A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - Cessão e Transferência  
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Gestor do Contrato e Execução e Responsável Técnico 

CENTROS Gestor de 
Administração  

Gestor de Execução (fiscal) Responsável Técnico 

FAED 

Eder Gulart Monteiro 

Jarbas José Cardoso Jarbas José Cardoso 

CEART Andréa Oriques Santos Andréa Oriques Santos 

ESAG Aroldo Shambeck Aroldo Shambeck 
CEFID Jean Passos da Silva Jean Passos da Silva 

CESFI Alesson Amauri de Espindola Alesson Amauri de Espindola 
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Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA – Legislação Aplicável 
O presente termo de contrato rege-se pela Lei nº 8.666 de 21/06/93, alterada pela Lei no. 
8.883 de 08/06/94, Lei nº 13.121 de 09/11/2004. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - Do Foro 
Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina, com a 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas 
questões originárias da execução do presente Contrato. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 
 
 

Florianópolis/SC, em ___ de _______________ de 2012. 
 
 
 
                                                                                                                                                   .          
                    UDESC                 CONTRATADA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 


